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Resumo
A tutela do consumidor é objeto de disciplina em nossa 
Constituição e, especialmente, no Código de Defesa do 
Consumidor. O objetivo deste trabalho é sistematizar e 
analisar a tutela do consumidor sob o aspecto penal. 
É forçoso compreender a relação de consumo e os inte-
resses individuais, coletivos e difusos para o adequado 
desenvolvimento deste.
Palavras-chave: Consumidor – Tutela penal – Consti-
tuição.
Penal PRotection of consumPtion Relations
abstRact
Consumer protection is disciplined by our Constitution 
and especially by the Consumer Protection Code. The 
goal of this work is to systematize and analyze the 
consumer’s tutelage under the penal form. For the pro-
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per development of this paper, we must understand the 
consumption relationship and the individual, collective, 
and common interests involving it. 
Keywords: Consumer – Penal protection – The Cons-
titution.
intRodução
Levando em consideração a relação de consumo, aborda-
remos a tutela repressiva, analisando os interesses público 
e privado e destacando os interesses protegidos pelo orde-
namento jurídico.
Veremos também a disciplina constitucional quanto à 
defesa do consumidor, prevista nos artigos 5º, XXXII; 170, V 
e 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Passaremos pelos princípios constitucionais que têm 
aplicação nas relações consumeristas e que têm reflexo nas 
infrações penais.
Devemos verificar se realmente é adequado termos a tu-
tela penal das relações de consumo, principalmente em razão 
do poderio econômico do fornecedor e suas reiteradas práti-
cas de desrespeito ao consumidor, bem como da propaganda 
maciça que busca seduzir o consumidor, mudar seus hábitos 
e que, por vezes, é totalmente abusiva e enganosa.
1. diReito e inteResse
É possível definir Direito como a concretização de con-
vivência organizada segundo os valores da sociedade. Para 
Miguel Reale o direito é a “vinculação bilateral-atributiva da 
conduta humana para a realização dos valores de convivên-
cia” (1999, p. 703).
Assim, quanto melhor o Direito concretizar as aspirações 
e os valores da sociedade, mais legítimo será.
Escolhemos a vida em sociedade, em razão de nosso ins-
tinto social, para mais facilmente realizarmos nossas neces-
sidades. Com isso fomos constituindo vários grupos, como a 
família, o clube, a escola, os partidos políticos, as sociedades 
comerciais, as associações, já que em verdade coexistimos.
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É natural que dessa convivência surjam conflitos de in-
teresses que devem ser solucionados à luz de normas gerais 
e abstratas que visem à realização do bem comum e da paz 
social. Para tanto, é indispensável que o Direito seja dinâ-
mico a fim de incorporar novos anseios éticos e econômicos 
e valores da sociedade em constante mutação.
Relembremos a conceituação de interesse. A palavra inte-
resse não tem significado unívoco. Dentre as várias acepções, 
temos a seguinte: é “a relação de reciprocidade entre um 
indivíduo e um objeto que corresponde a uma determinada 
necessidade daquele” (FERREIRA, 1986, p. 957).
Interesse, portanto, refere-se à pretensão de alguém em 
relação a determinado bem da vida. 
Para Maria Helena Diniz interesse é “importância; ganho; 
vantagem; proveito e posição favorável para a satisfação de 
uma necessidade” (1998, p. 879).
Quanto ao significado de interesse jurídico temos que é 
aquele que tem relevância material ou instrumental, “subje-
tivada ou não subjetivada, conferida pelo direito positivo a 
determinadas situações respeitantes ao indivíduo isolado, ao 
grupo ou à coletividade” (PRADE, 1987, p. 11). Podemos dizer 
que o interesse é jurídico quando disciplinado pelo direito, 
definindo e delimitando a relação do ser humano com o bem 
da vida. Seu conteúdo valorativo é fixado pela norma.
Explica Moacyr Amaral Santos que o interesse consiste 
“na posição favorável à satisfação de uma necessidade. Sujeito 
do interesse é o homem” (2007, p. 4). O autor explica ainda 
que o interesse pode ser individual, quando há relação entre 
o bem e o homem, ao passo que o interesse coletivo, abran-
gendo os difusos, coletivos em sentido lato e os individuais 
homogêneos, apresentam relação entre o bem e o homem 
considerando-se suas necessidades enquanto grupo social.
O interesse, quando se referir ao indivíduo que é seu titu-
lar, em suas relações com os demais indivíduos, é privado.
O interesse público, que tem o Estado como titular, diz 
respeito ao bem comum, enquanto interesse da coletivida-
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de. Interesse público primário liga-se à pretensão de direito 
material, ligando um indivíduo a um bem, ao passo que o 
secundário é medida assecuratória do interesse primário.
Os interesses metaindividuais estão entre os interesses 
público e privado, transcendem a esfera individual e atingem 
pessoas com algo em comum. Estes interesses decorrem da 
massificação social, fruto da revolução econômica e tecnológica 
que implicou ao Estado, a partir do século XVIII, modificar seu 
papel, já que a individualidade liberal não mais dava conta da 
nova realidade social, que lhe exigia prestações positivas.
Explica Marcus Vinícius que os interesses difusos são 
os transindividuais, de natureza indivisível, cujos titulares 
são pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de 
fato, por exemplo, consumidores que podem ser induzidos 
a erro por uma propaganda enganosa; ou os habitantes de 
certo local afetados por emissão de poluentes de uma fábrica, 
sendo impossível proteger apenas uma das pessoas expostas 
sem preservar as demais. Todavia, se um grupo de pessoas 
adoecer em razão da poluição, o interesse não será mais di-
fuso, mas individual homogêneo.
Interesses coletivos correspondem ao interesse transindi-
vidual indivisível, artigo 81, par. único, II do CDC e por isso 
temos a coisa julgada ultra partes.
O interesse coletivo distingue-se do difuso, pois os titula-
res deste são pessoas indetermináveis, ao passo que naquele 
as pessoas são determináveis, como os consorciados cujo 
contrato tem cláusulas abusivas (temos interesse coletivo, 
já que as pessoas são determináveis e têm em comum um 
vínculo fático).
Interesse individual é o ligado ao indivíduo; é exercido 
pelo e para o indivíduo, sem a consideração de se encontrar 
inserido num contexto social, daí ser subjetivo. Como explica 
Maria Helena Diniz em seu curso de direito civil: “o direito 
subjetivo é subjetivo porque as permissões, com base nas 
normas jurídicas e em face dos demais membros da socieda-
de, são próprias das pessoas que as possuem, podendo ser 
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ou não usadas por elas” (2004, p. 11). Portanto, trata-se de 
direito fruível individualmente; a tutela é para seu titular.
Os interesses individuais homogêneos foram conceituados 
pelo artigo 81, par. único, III do CDC como aqueles que têm 
origem comum, caracterizando-os como divisíveis porque seus 
titulares são pessoas determinadas ou determináveis, como as 
vítimas de acidentes ocasionados por defeito de fabricação de 
um veículo. Os adquirentes em potencial são indeterminados, 
mas as vítimas dos acidentes são determinadas, podem op-
tar por propor individualmente a ação, e o juiz pode acolher 
algumas e rejeitar outras. Se a ação coletiva for proposta 
por um dos legitimados para declarar nula a cláusula de um 
contrato, teremos a proteção de interesses coletivos, e se for 
postulada a condenação do réu a abster-se de inserir cláusula 
abusiva, teremos a defesa de interesses difusos.
Os interesses individuais homogêneos são divisíveis ao 
passo que os difusos e coletivos são indivisíveis. Os titulares 
dos interesses coletivos e individuais homogêneos pertencem 
a um grupo de pessoas identificadas, enquanto os titulares 
dos interesses difusos não podem ser identificados.
As três espécies de interesses metaindividuais estão, por-
tanto, disciplinadas no Código de Defesa do Consumidor em 
seu artigo 81. Assim, encontramos a definição de interesses 
difusos no inciso I; a de interesses coletivos, no inciso II; e a 
de interesses individuais homogêneos, no inciso III.
A dicotomia público/privado, por conseguinte, está su-
perada ante nossa realidade social mais complexa.
É importante considerar que há uma relação entre os in-
teresses metaindividuais e a tutela penal, já que há proteção 
penal de interesses difusos, coletivos e individuais, por se 
tratar de matéria de interesse público estatal – jus puniendi.
2. bReve evolução do diReito Penal
Quanto à origem do Direito Penal Punitivo, há uma ver-
dade religiosa e uma verdade não religiosa.
A versão religiosa está ligada à passagem de Adão e Eva 
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no Paraíso. Havia lá uma norma imposta por Deus: “Não co-
mer o fruto proibido”, que foi desrespeitada por Adão e Eva 
gerando-lhes uma punição: a expulsão do Paraíso.
A outra versão, não religiosa, assenta-se na teoria evo-
lucionista de Charles Darwin e crê em um sistema punitivo 
dos tempos primitivos, em que os mais fracos estariam sub-
metidos à vontade dos mais fortes, e a inobservância disto 
impunha a pena de morte aos mais fracos.
Cesare Beccaria, no século XVIII, foi o grande responsável 
pelo divisor de águas do Direito Penal. Sua obra dos delitos e 
das penas deu origem ao chamado período humanitário. Isto 
porque antes do Marquês de Beccaria aplicava-se o direito 
penal com base ora na vingança privada, ora na vingança 
divina e ora na vingança pública.
2.1. vingança privada
Na época da vingança privada, a vítima tinha o direito 
de responder à ofensa sem qualquer proporção de reação, 
inclusive com vantagem numérica, com o apoio da família ou 
de toda tribo quanto ao infrator de outra tribo.
2.2. vingança divina
Na vingança divina, o infrator que por uma lamentável 
coincidência desobedecesse a Lei num momento de desgraça 
da sociedade (pestes, enchentes, secas), pagaria com sua vida 
para acalmar a ira dos deuses. 
2.3. vingança pública
O Estado punitivo contemporâneo inspirou-se na vin-
gança pública.
Isto tem início com o fortalecimento do Estado, na figura 
de um comandante – rei, príncipe etc. –, que passou a ditar as 
normas e punir os infratores em nome do interesse público.
As arbitrariedades do direito punitivo começaram a ser 
criticadas por Beccaria, em sua obra retro citada, nos idos 
de 1764, que representou um marco no direito penal. Bec-
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caria, ao contrário do pensamento de alguns, não pregava a 
impunidade, sustentava a tese da aplicação da pena justa, 
como função do operador do direito.
Entre outras ideias, colaboraram com a criação do Pe-
ríodo Humanitário: a) princípio da legalidade; b) princípio 
da publicidade da lei penal; c) admissibilidade somente de 
provas lícitas; d) possibilidade jurídica da pretensão punitiva 
e e) finalidades da pena privativa de liberdade.
Este último princípio impõe que a pena tenha uma finali-
dade e, hoje, indiscutivelmente, deve ela significar reeducação 
e ressocialização. Daí se conclui que a pena imposta pelo 
CDC deva ser capaz de reeducar o fornecedor a fim de que a 
sua conduta no mercado de consumo atenda aos princípios 
da lei consumerista.
3. as Relações de consumo
Foi após a Revolução Industrial que tiveram início as 
relações de consumo tal como se desenvolvem atualmente. 
O passar dos tempos, com a introdução de novos e diversos 
fatores, esta relação foi ficando cada vez mais complexa.
Com isso foi se formando uma nova realidade quanto 
às relações de consumo com o fortalecimento do poderio 
econômico dos fornecedores e o consequente aumento da 
vulnerabilidade do consumidor, bem como com veiculação 
ostensiva da propaganda, introduzindo novos hábitos na 
sociedade de consumo.
No século XX esse panorama foi se agravando, sobretudo 
pela formação dos grandes centros urbanos e a evolução da 
indústria e da economia ameaçando a qualidade de vida e 
atingindo, cada vez mais, os direitos dos consumidores.
Assim, era imperioso criar uma lei para equilibrar a re-
lação de consumo e proteger os interesses dos consumidores 
para que pudessem melhor exercer seus direitos. O legislador 
constituinte, então, criou para o Estado o dever de promover a 
defesa do consumidor no art. 5º, XXXII, tratando-se de direito 
coletivo e cláusula pétrea. Ademais, a defesa do consumidor 
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está elevada a princípio da ordem econômica, em conjunto 
com a livre iniciativa. Por derradeiro, houve a determinação 
ao legislador ordinário de elaborar um Código de Defesa do 
Consumidor, que contivesse as normas protetivas.
A Lei nº 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor, 
surge como fruto de determinação constitucional, protegendo 
o consumidor em todas as esferas de sua personalidade, bem 
como nas áreas civil; administrativa, estabelecendo sanção 
decorrente do poder de polícia, diante das infrações contra as 
relações de consumo, nos artigos 55 a 60; e penal, prevendo 
apenas alguns tipos penais, sem prejuízo da legislação penal 
e penal especial existente, nos artigos 61 a 80. 
O equilíbrio dos pólos nas relações de consumo é indis-
pensável, e só se pode falar verdadeiramente em mercado 
livre se houver equilíbrio entre o fornecedor e o consumidor, 
lembrando que este acaba sendo um titular apenas de um 
fragmento de um direito difuso, levando-se em conta a pro-
dução e circulação de produtos.
O Código de Defesa do Consumidor tem vida própria. É 
subsistema autônomo, com princípios e objeto próprios, para 
ser interpretado adequadamente: considerar que ele prevalece 
sobre os demais sistemas, salvo o constitucional.
É lei principiológica: ingressou no sistema jurídico atin-
gindo toda relação jurídica consumerista, buscando a concre-
tização dos princípios e garantias constitucionais; explicita 
para as relações de consumo os comandos constitucionais, 
dentre eles os Princípios Fundamentais da República, que 
norteiam o regime constitucional e os direitos e garantias 
fundamentais, estando à frente de todos o princípio da dig-
nidade da pessoa humana.
O artigo 1º da lei consumerista prevê que se trata de 
norma de ordem pública e interesse social. Daí resta evidente 
que o juiz deve examinar de ofício qualquer questão referente 
às relações de consumo. Nas lides de consumo, o Ministério 
Público tem intervenção obrigatória, inclusive com legitimi-
dade para defender, em juízo, os direitos do consumidor.
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4. a constituição fedeRal e o diReito do 
consumidoR 
O Código de Defesa do Consumidor surge de uma deter-
minação constitucional ao legislador ordinário e, tem como 
fundamento a proteção e defesa do consumidor, mediante 
normas de ordem pública e interesse social, logo, cogentes, 
em atendimento aos artigos 5º, XXXII; 170, V da Lei Magna 
e artigo 48 das Disposições Transitórias.
Previu a Constituição em seu artigo 5º, XXXII, que caberá 
ao Estado a defesa do consumidor. Importa verificar que tal 
artigo está no Título “dos direitos e garantias individuais” e 
no Capítulo dos “direitos e deveres individuais e coletivos”.
Temos, então, que a defesa do consumidor é direito fun-
damental, ou seja, direito inerente à pessoa humana, cuja 
natureza é indisponível, inalienável e irrenunciável. Os direi-
tos do consumidor inserem-se entre os direitos fundamentais 
coletivos, assim, 
Os direitos coletivos, por seu turno, trazendo à baila, os ensi-
namentos de Ada Pellegrini Grinover, só podem ser exercidos 
comunitariamente, ante a existência de um vínculo jurídico 
que une as pessoas do grupo entre si.
Assim sendo, o direito coletivo, entendido, portanto, como a 
reunião dos direitos fundamentais do homem-membro de uma 
coletividade, acaba por se contrapor aos direitos individuais, 
definidos como o conjunto dos direitos fundamentais do homem-
indivíduo, empregando a terminologia adotada por José Afonso 
da Silva em sua obra. (SILVA apud PASSARELLI, 2002, p. 13).
Destaquemos ainda que há impossibilidade de suprimir 
o dispositivo legal em comento, visto tratar-se de cláusula 
pétrea, por força do artigo 60, § 4º.
O artigo 170 da Constituição Federal prevê que a ordem 
econômica visa assegurar a todos existência digna, com base 
na justiça social, observando-se alguns princípios, entre eles 
o previsto no inciso V – defesa do consumidor. Todavia, deve-
se entender que a defesa do consumidor não se trata só de 
princípio da ordem econômica, mas é o fim por ela visado. 
A Constituição, em seu artigo 173, § 4º, prevê punição para 
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os abusos da ordem econômica, que visem à dominação do 
mercado, à eliminação da concorrência e ao aumento arbi-
trário dos lucros. A finalidade do dispositivo é punir abusos 
como o truste (dominação do mercado e imposição de preços 
de produtos e serviços por uma única empresa, abusando do 
monopólio); o cartel (dominação do mercado por um grupo pe-
queno de empresas) e dumping (prática de preços de produtos 
abaixo do seu valor de custo para eliminar a concorrência e 
dominar o mercado).
Note-se, por outro lado, que o mesmo artigo 170 prevê a 
livre iniciativa como princípio da ordem econômica. Por conse-
guinte, importa considerar que a livre iniciativa não é tão livre 
assim, já que não pode violar a dignidade do consumidor tam-
pouco inobservar os ditames da justiça social, que é o valor fim 
do direito, de modo que vedado está o “capitalismo selvagem”.
Nesse sentido, há a Lei nº 8884/94 com o objetivo de 
proteger a concorrência entre diversos fornecedores para 
que possam competir e apresentar aos consumidores os 
produtos e serviços com boa qualidade e preço acessível, 
atendendo ao poder aquisitivo, necessidades e expectativas 
destes. Evidente aqui a finalidade de defender o consumi-
dor quanto à sua liberdade de escolha entre os produtos e 
serviços ofertados no mercado.
5. os PRincíPios noRteadoRes das Relações de 
consumo e seus Reflexos nas infRações Penais
Princípios são alicerces, são mandamentos fundamentais 
de um sistema, donde se pode concluir que são mandamentos 
nucleares do sistema, com a principal função de sustentá-lo.
Os princípios são vigas mestras sobre os quais se cons-
trói o sistema jurídico. Eles vinculam o entendimento e apli-
cação das normas jurídicas, não podem ser contrariados; têm 
que ser privilegiados até as últimas consequências.
Por isso, pode-se dizer que são supranormas: agem como 
regras hierarquicamente superiores às normas positivadas no 
conjunto das proposições escritas. Os princípios são normas 
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de hierarquia superior à da lei, posto que determinam seu 
alcance e direção. Contrariar um princípio significa violar 
todo o sistema jurídico.
O Código de Defesa do Consumidor adota, em sua siste-
mática, uma série de princípios constitucionais e cria outros 
específicos. Isso importa que, levando-se em consideração que 
os princípios são vigas mestras do ordenamento jurídico, é im-
perioso que sejam observados em sua plenitude para a defesa 
e proteção efetiva do consumidor, de tal modo que orientem 
a produção legislativa, a aplicação e interpretação das leis 
e os atos do Executivo. Isto se faz necessário para que seja 
mantida a harmonia e unidade do sistema consumerista.
Daí é fácil concluir que a atividade interpretativa deve se 
submeter aos princípios, proibindo-se contradição implícita 
ou explícita. Os princípios ocupam lugar de superioridade 
no sistema jurídico, pois são enunciados lógicos, explícitos 
ou não, que em face de sua generalidade sujeitam toda in-
terpretação e aplicação das normas jurídicas. Não podem ser 
contrariados, pois iluminam, orientam e condicionam toda a 
interpretação, dando coesão ao sistema jurídico.
Os princípios gerais das relações de consumo estão pre-
vistos no Código de Defesa do Consumidor, nos artigos 1º a 
7º, mas difundem-se por toda a lei, ou seja: todo o conteúdo 
restante é uma projeção desses princípios, de modo a torná-
los efetivos e operacionalizados.
a) Protecionismo. Fruto de determinação constitucional – 
criação de legislação apta a equilibrar as relações de mercado 
em que há grande desigualdade entre os consumidores e as 
grandes potências empresariais, cuidando dos direitos do 
consumidor (saúde, segurança, infrações penais, proteção con-
tratual, práticas abusivas, defesa do consumidor em juízo).
b) Ordem Pública e Interesse Social. Artigo 1º do CDC: 
artigos. 5º, XXXII, 170, V, da CF e artigo 48 de suas Dispo-
sições Transitórias. Sem necessidade de iniciativa da parte, 
deve o juiz examinar a matéria de ofício, havendo a possi-
bilidade de reformatio in pejus. O interesse social recupera 
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da marginalização a imensa coletividade de consumidores, 
munindo-a de mecanismos para o efetivo acesso à justiça 
sob o aspecto individual e coletivo. 
c) Dignidade. Art. 4º, conceito elaborado e uma conquista 
histórica da razão ético-jurídica, não devendo ser relativo. A 
dignidade, por ser garantida por um princípio, é absoluta, 
plena, para evitar que o ser humano continue sendo vítima 
de atrocidades. Principal direito assegurado, o fundamento 
do nosso sistema constitucional, artigo 1º da CF.
d) Saúde e segurança. Atreladas ao princípio maior da 
dignidade que requer um piso “vital mínimo”: O artigo 4º, 
caput, repete expressamente o princípio nos termos do artigo 
6º, I, direitos básicos do consumidor.
e) Interesses econômicos. Proteção da incolumidade, dos 
interesses econômicos do consumidor, obstaculizando perdas 
materiais, artigos 18 a 21, 30, 32 e 35. 
f) Transparência. caput do artigo 4º: o fornecedor tem a 
obrigação de permitir ao consumidor o conhecimento prévio 
dos produtos e serviços que oferece e de tornar claro o con-
teúdo do contrato.
g) Harmonização de interesses. Pelo a) “marketing de 
defesa do consumidor”: departamentos de atendimento ao 
consumidor criados pelas empresas, possibilitando contato 
telefônico, postal, via e-mail; b) “práticas efetivas de recall” 
incentivando a composição extrajudicial das demandas: o 
Judiciário só deve ser provocado na impossibilidade de so-
lução amigável, se pretender evitar confrontos: 1) evita ações 
coletivas em face do fornecedor e os reflexos danosos que a 
publicidade poderia trazer; 2) previne ações atuais: os vícios 
e defeitos são sanados e; 3) resolve de forma eficaz os litígios, 
garantindo a paz e o desenvolvimento.
h) Vulnerabilidade. Fundamenta toda a filosofia da lei, 
inciso I, do artigo 4º. O consumidor é o pólo mais fraco da 
relação consumerista; é frágil e impotente diante do poder 
econômico. A CF reconhece esta vulnerabilidade e atribui 
ao Estado a defesa do consumidor em seu artigo 5º, inciso 
XXXII, assumindo postura de garantidor.
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i) Intervenção do Estado. Havendo fragilidade e desi-
gualdade de apenas uma das partes nas relações, há a ne-
cessidade de o Estado proteger a mais fraca, garantindo o 
respeito a seus interesses, legislativa e administrativamente, 
garantindo-lhe acesso, adequação e qualidade dos produtos 
e serviços essenciais e promovendo sua defesa.
j) Boa-fé. sua finalidade é a harmonia da relação dos 
contratantes, fundamentada nos princípios da isonomia e 
solidariedade, cumprindo com os deveres assumidos pela 
avença, agindo com lealdade para atingir os fins visados. 
Como princípio: artigo 4º, III; como cláusula geral: artigo 51, 
IV, a garantir os princípios dispostos no artigo 170 da CF.
Objetiva: difere da subjetiva (relacionada à ignorância da 
pessoa quanto a um fato modificativo, impeditivo ou viola-
dor de seu direito, falsa crença de sua verdadeira situação). 
Boa-fé objetiva: standard, modelo de comportamento, regra 
de conduta pautada na honestidade, lealdade da palavra, 
fidelidade e cumprimento adequado das obrigações (tempo, 
lugar e modo), para garantir o equilíbrio nas relações consu-
meristas quanto a direitos e deveres.
k) Igualdade. Objetivo maior do CDC: igualar os desi-
guais. O consumidor enfrentou várias situações de domi-
nação com total desrespeito aos dominados para satisfazer 
suas necessidades, sem alternativa: necessidade de lei para 
poder igualar as partes, impedindo que a dignidade humana 
continuasse violada. O Estado deve ser promotor da defesa e 
proteção do consumidor, implementando objetivos para que 
a igualdade não fique no plano abstrato.
l) Repressão eficiente aos abusos. Coibição e repressão 
aos abusos que possam redundar em prejuízo ao consumidor, 
punindo seus autores, impondo o respectivo ressarcimento e 
objetivando a prevenção de novas práticas abusivas que pos-
sam trazer prejuízos aos consumidores. O CDC dispõe sobre 
a responsabilidade civil do fornecedor, práticas comerciais, 
proteção contratual, sanções administrativas, infrações penais 
e defesa do consumidor em juízo. O artigo 6º, IV, prevê a proi-
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bição das práticas descritas no artigo 39 e cláusulas abusivas; 
o artigo 51 faz a enumeração dessas cláusulas. Um dos mais 
importantes meios de defesa do consumidor: a proteção contra 
cláusulas abusivas, sobretudo quanto aos contratos de adesão 
em que o adquirente não consegue discutir as bases do con-
trato autorizando a nulidade. É indevida a alegação de que o 
consumidor foi “livre” para assinar o contrato: na sociedade 
de massa, o dia-a-dia corrido faz com que o consumidor se 
submeta a condições e contratos desfavoráveis.
m) Conscientização do consumidor e do fornecedor. A fim 
de diminuir ou eliminar os conflitos, com consciência de seus 
direitos e deveres. Essa conscientização será atendida com 
educação formal e informal do consumidor e fornecedor. O 
fornecedor deve ser educado a: não produzir uma mercadoria 
com defeito; rotular o produto especificando minuciosamen-
te seu conteúdo; colocar o produto no mercado informando 
o prazo de validade; se não o fizer, será responsabilizado 
pelo dano ocasionado, responderá pelo prejuízo causado e 
criminalmente por crime omissivo e comissivo. Quanto mais 
educado estiver o fornecedor menos responsabilizado será.
n) Melhoria dos serviços públicos. O Poder Público deve 
prestar serviços eficientes e seguros, com garantia de quali-
dade e desempenho, que não atentem contra a vida, saúde 
e segurança do consumidor (art. 22), mas, é notório que os 
serviços públicos são precários, sobretudo os de saúde, edu-
cação, e transporte.
o) Dever de informar. Artigo 6º, II, junto ao princípio da 
transparência, artigo 4º. Fornecedor obriga-se prestar todas as 
informações acerca do produto e serviço: suas características, 
qualidades, riscos, preço etc., de modo claro e preciso, não 
admitindo falhas nem omissões. Este é um componente ne-
cessário do produto e serviço, que não pode ser oferecido sem 
ele, para que o consumidor tome conhecimento do contrato.
p) Equilíbrio. Realização da justiça, tratamento equitativo: 
artigo 51, III, IV e § 1º.
Os tipos penais previstos na lei consumerista são conse-
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quência do descumprimento destes princípios, como veremos 
nas linhas abaixo.
As infrações penais disciplinadas no Código de Defesa 
do Consumidor são, em sua maior parte, crimes de perigo, 
conforme artigos 63 a 74. Basta a potencialidade lesiva da 
conduta do fornecedor, sem que seja necessária a ocorrência 
do dano. Note-se que isso decorre de a lei ter considerado 
a vulnerabilidade do consumidor, com a previsão de meios 
capazes de equilibrar a relação de consumo.
Foi prevista também a proteção contratual no campo 
repressivo fruto da incidência do princípio da interpretação 
dos contratos de consumo que deva favorecer o consumidor, 
no artigo 74 do Código de Defesa do Consumidor.
O legislador voltou sua atenção para algo relevante: a 
cobrança de dívidas, que não deve expor o consumidor a ridí-
culo nem submetê-lo a qualquer tipo de constrangimento ou 
ameaça, ou seja, veda-se a cobrança vexatória. Daí a criação 
do tipo do artigo 71, que pune a prática de cobranças vexa-
tórias ou que empreguem coação, violência, ameaça, visando 
preservar a incolumidade física e psíquica do consumidor.
Quanto à publicidade, que deve atender aos princípios da 
identificação da mensagem publicitária, da vinculação contra-
tual da publicidade, da veracidade e da não-abusividade, da 
correção do desvio publicitário bem como do ônus da prova 
a cargo do fornecedor, a lei consumerista previu delitos nos 
artigos 66 a 69.
6. diReito Penal do consumidoR
O direito, portanto, rege a vide em sociedade e é formado 
por um complexo de normas jurídicas que preveem sanção, 
civil ou penal, em caso de violação.
Buscando conceituar o Direito Penal, devemos considerar 
que se trata de uma ciência voltada para o agir justo do ser 
humano, levando em consideração a lei penal.
O Direito Penal visa proteger os direitos mais significativos 
para a coexistência em sociedade, os direitos fundamentais 
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para a manutenção da paz social, estabelecendo uma pena 
como consequência da desobediência ao comando legal.
O Direito Penal tradicional, como explica Rizzatto Nunes, 
tem como base,
no caso brasileiro, o Código Penal de 1940, os tipos penais e 
as respectivas sanções têm como base as relações individuais, 
típicas do direito privado. Ainda que, como se sabe, a política 
criminal que instituiu essa legislação penal tenha levado em 
consideração – aliás como sempre leva e deve levar – a gravida-
de da conduta criminosa e os efeitos e riscos que elas causam 
à sociedade como um todo, o delito tal como está lá definido 
pressupõe vítima ou vítimas determinadas e, logo, individual-
mente identificadas. Assim é, por exemplo, com crimes de realce 
como o homicídio (art. 121 do CP), ou o estupro (art. 213 da 
mesma lei). (2005, p. 617).
Os ataques à ordem econômica hoje são expressivos e 
dizem respeito não mais aos direitos individuais, mas atacam 
bens jurídicos supra-individuais. Nesse sentido, é mister a 
proteção da ordem econômica, já que seu ataque importa em 
obstáculo ao desenvolvimento e gera desajuste social.
Merece atenção, portanto, o Direito Penal Econômico, 
tendo em vista que os crimes econômicos e consumeristas são 
os mais infames, posto que afrontam a esfera coletiva, como 
a comercialização de alimentos e medicamentos impróprios 
ao consumo e a propaganda enganosa.
Levando-se em conta a crescente violação à ordem eco-
nômica, o Direito Penal Econômico ganha forças e dimensão 
como fruto da exigência social.
O estabelecimento de normas de exercício da atividade 
econômica deve ser feito pelo Direito Econômico como meio de 
assegurar sua utilidade social em contraposição à liberdade 
de mercado. Por isso, justifica-se a intervenção do Estado 
na esfera econômica a fim de garantir o desenvolvimento 
socialmente justo.
O Direito Penal do Consumidor surge como consequência 
dos direitos fundamentais reconhecidos aos consumidores: di-
reito à segurança, informação, de escolha, de ser ouvido, e ser 
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consultado. Em outros termos, decorre da proteção ao consumi-
dor, que não encontrava respaldo no Direito Penal tradicional.
Temos, então, que o Direito Penal do Consumidor nasce 
como um dos ramos do Direito Penal Econômico, visando 
estudar formas eficientes de proteção penal das relações 
consumeristas, de modo a assegurar efetivamente a proteção 
prevista no CDC. O Direito Penal do Consumidor diz respeito, 
portanto, aos crimes contra o consumidor, consubstanciados 
pelo abuso do poder econômico que violam nossa ordem eco-
nômica e devem ser reprimidos, em atendimento ao disposto 
nos parágrafos 4º e 5º do artigo 173 da Constituição.
Por conseguinte, fica claro que o bem que se procurou 
tutelar, nas infrações criminais, são os direitos básicos do 
consumidor.
Assim, da necessidade de reação social às pressões eco-
nômicas injustas exercidas pela parte mais forte da relação 
de consumo nasce o Direito Penal do Consumidor. Nesse 
sentido, o entendimento de João Batista de Almeida:
A importância da tutela penal reside no fato de outorgar maior 
efetividade à defesa do consumidor, inibindo procedimentos 
reprováveis dos infratores e depurando o mercado fornecedor, 
além, é lógico de punir criminalmente, com detenção, multa ou 
restrição de direitos (CDC, art. 78), aqueles que se dedicam a 
desrespeitar os direitos dos consumidores, legalmente estabe-
lecidos, praticando as condutas sancionadas. (2002, p. 206).
Os bens jurídico-penais de natureza individual são divisí-
veis e os indivíduos têm disponibilidade sem afetar os demais, 
ao passo que os de natureza coletiva e difusa são indivisíveis 
em relação aos titulares e os indivíduos não têm disponibi-
lidade sem afetar os outros titulares. Distinguindo-se bens 
jurídico-penais de natureza coletiva dos de natureza difusa 
é que estes apresentam conflituosidade social que contrapõe 
os grupos dentro de uma sociedade. É o caso da proteção 
ambiental, em que se contrapõem os interesses econômicos 
e o interesse na preservação do meio ambiente. Na proteção 
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das relações de consumo contrapõem-se os interesses dos 
fornecedores e os dos consumidores.
Os crimes previstos no CDC, como visto anteriormente, 
constituem-se crimes de perigo, ou seja, a ocorrência do dano 
efetivo ao consumidor não é exigência para sua caracteriza-
ção, nem se configura elemento constitutivo do tipo.
Destaque-se que o Código de Defesa do Consumidor 
prevalecerá sobre as disposições do Código Penal e leis ex-
travagantes, tendo em vista tratar-se de lei especial.
Em relação aos princípios penais, no Direito Penal do 
Consumidor observou-se o atendimento dos seguintes prin-
cípios específicos: princípio da legalidade, insculpido no ar-
tigo 5º, XXXIX da Constituição, que assegura que nenhum 
fato pode ser considerado crime e nenhuma pena pode ser 
aplicada sem que exista lei definindo-o e prevendo a sanção 
correspondente.
Quanto ao princípio da intervenção mínima há discussão, 
já que se entende que a criminalização só se legitima se 
for meio indispensável para proteger o bem jurídico, o que 
no caso da conduta prevista no artigo 74, poderia ter sido 
resolvido mediante reclamação sob sanção administrativa, 
sem que tivéssemos a formação de mais um processo penal. 
Necessário, então, verificar quais infrações, de fato, merecem 
sanção penal diferenciando-as daquelas que só devem receber 
sanções civis e administrativas.
O princípio da integridade da relação de consumo tem por 
finalidade assegurar a intangibilidade da relação consume-
rista, sua seriedade, importância, retidão.
7. tutela Penal do consumidoR
Como já exposto anteriormente, houve previsão na legis-
lação consumerista de mecanismos de defesa do consumidor 
nas esferas administrativa, civil e penal. Verificaremos, ago-
ra, esta última forma de tutela dos direitos das relações de 
consumo, em correspondência com a violação dos direitos 
dos consumidores quanto a fraudes e práticas abusivas, pe-
riculosidade de produtos e serviços, fraude quanto à oferta, 
publicidade enganosa e abusiva.
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Enfrentamos um problema, na maioria das vezes, re-
lacionado ao desinteresse do consumidor individualmente 
considerado no tocante a pequenos prejuízos que o tenham 
afetado, favorecendo a impunidade e, consequentemente, a 
manutenção dos atos atentatórios à relação de consumo. 
Por óbvio, a ideologia do Código de Defesa do Consumidor é 
permitir que empresas voltadas para o respeito à personali-
dade humana, bem preparadas para atender necessidades de 
mercado, se realcem; sancionar fornecedores nos desvios de 
conduta praticados em prejuízo do consumidor; modificar o 
pensamento de que o fornecedor deve visar somente o lucro, 
superando o aspecto privado da produção e direção da eco-
nomia para seu caráter social. 
O legislador, como forma de garantir, de fato, o equilíbrio 
entre as partes da relação de consumo, previu a incriminação 
de algumas condutas praticadas pelo fornecedor. De igual 
modo, a incriminação de certas condutas decorre do princípio 
da igualdade entre os partícipes da relação consumerista.
O Código de Defesa do Consumidor também na esfera 
penal tem características de um microssistema interdiscipli-
nar que, a par de definir tipos penais específicos decorrentes 
do seu descumprimento, como se depreende de seu artigo 
61, convive harmonicamente com o Código Penal e legislação 
especial e extravagante. Quanto a estas destacam-se a Lei nº 
1521/51 (“Lei de crimes contra a economia popular”); Lei nº 
8137/90 (“Lei de crimes contra a ordem tributária, econômica 
e relações de consumo”).
José Geraldo Brito Filomeno explica que os crimes pre-
vistos no Código de Defesa do Consumidor são considerados 
crimes diretamente contra as relações de consumo, ao passo 
que os definidos na Lei nº 1521/51 e Lei nº 8137/90, bem 
como no Código Penal, são os crimes indiretamente contra 
as relações de consumo. Assim, o objeto da tutela penal, 
nos crimes de consumo, refere-se a um interesse jurídico 
supraindividual: a relação de consumo. 
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Importa aqui fazer referência à política criminal que visa 
prevenir e reprimir a criminalidade. Trata-se de um conjunto 
de princípios por meio do qual o Estado e a sociedade or-
ganizam o combate à delinquência, para que bens e direitos 
sejam tutelados pela ordem jurídica.
O Código de Defesa do Consumidor pugnou pelo movimen-
to de política criminal “nova defesa social” que defende, 
(...) em síntese, a descriminalização dos delitos de menor po-
tencial ofensivo, também denominados “bagatela”. Em contra-
partida, clamam pela criminalização de condutas que lesam a 
economia, os direitos coletivos e interesses difusos. No tocante 
à pena privativa de liberdade, reprovam seu uso indiscriminado. 
(PASSARELLI, 2002, p. 35).
O legislador da lei em comento preocupou-se com o 
direito repressivo em relação a quem atentasse contra bem 
jurídico de toda a coletividade, entendendo pela necessidade 
de tipificar condutas lesivas aos consumidores, em razão do 
campo penal não ter previsão para dirimir litígios de interes-
ses metaindividuais. Os tipos penais e sanções previstos no 
Código Penal têm em mira as relações individuais. Todavia, 
necessária é a adequação em razão da nova realidade que 
acaba por gerar uma nova espécie de demanda, em que o 
ofendido não é mais um indivíduo, mas passa a ser uma 
parcela não identificável da coletividade.
Os defensores da criminalização das condutas lesivas 
ao consumidor levam em conta a necessidade de proteger 
a segurança das relações de consumo como mecanismo e 
também garantir maior obediência aos ditames da lei, ou 
seja, entende-se que o caráter intimidativo da sanção penal 
favoreça que os direitos atribuídos ao consumidor possam 
ser mais efetivamente cumpridos.
Todavia, Eliana Passarelli faz uma crítica ao legislador:
É patente a infelicidade do legislador ordinário no tocante à 
técnica legislativa empregada para a elaboração das normas 
penais incriminadoras.
ReVIsTa Do CuRso De DIReITo 
162 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010
O uso indiscriminado do denominado tipo penal aberto, o empre-
go de uma redação inúmeras vezes confusa, com abuso de redun-
dância, ambiguidade e indeterminação, e a repetição de normas 
que já integram a Parte Geral do Código Penal são circunstâncias 
comprometedoras da técnica legislativa de um diploma que con-
tém normas de natureza repressiva […]. (2002, p. 35).
A doutrinadora considera que os tipos penais consu-
meristas possuem redação confusa, distanciando-se da mo-
derna doutrina de direito penal. Na doutrina encontramos 
entendimento no sentido da excessiva utilização de conceitos 
indeterminados, com alusão a elemento subjetivo dúbio, bem 
como de tipos desnecessários.
No entanto, há entendimentos em que é positiva a previsão 
de crimes abertos, sobretudo em relação ao sistema financeiro 
e relações de consumo, devendo mesmo haver no tipo elemen-
tos normativos que reclamem do juiz a valoração normativa.
Cabe destacar que a maior parte dos crimes do CDC tem 
menor potencial lesivo, tem pena máxima igual ou inferior a 
um ano e não há previsão de procedimento especial. Assim, 
de acordo com o artigo 61 da Lei nº 9099/95, são passíveis 
de aplicação de transação penal, o que, no entendimento de 
muitos, impede a efetivação da necessária proteção já que 
o fornecedor sentirá a punição de modo brandíssimo e não 
impedirá novas práticas.
Os crimes contra as relações de consumo são, em sua 
maioria, crimes formais ou de mera conduta, que não exigem, 
portanto, resultado material.
O Código de Defesa do Consumidor prevê crimes próprios 
em que as relações jurídicas têm importância particular e só 
diante delas podem ocorrer, ou seja, protegem a relação de 
consumo; ou impróprios, aqueles que defendem o consumidor 
de forma indireta; protegem o consumidor em dada relação, 
mas protegem também um fornecedor.
As normas penais de defesa do consumidor apresentam 
conceitos vagos, indeterminados a exemplo do advérbio “ime-
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diatamente”, previsto nos artigos 64, parágrafo único, e 73, 
bem como normas penais em branco, como a do artigo 65, 
que requer determinação suplementar acerca da definição do 
alto grau de periculosidade.
Outra crítica lançada diz respeito à consideração de ser 
incipiente a repressão prevista na lei consumerista, já que a 
ocorrência criminosa, no mais das vezes, permite ao infrator 
valer-se do acordo e a ocorrência criminosa não constará em 
sua folha de antecedentes. Logo, haveria a necessidade de 
maior agravamento das sanções.
8. conclusão
O Direito Penal tradicional baseia-se nas relações in-
dividuais. A proteção da ordem econômica é fundamental, 
já que seu ataque importa obstáculo ao desenvolvimento e 
gera desajuste social, objeto do Direito Penal Econômico. O 
Direito Penal do Consumidor surge como consequência dos 
direitos fundamentais reconhecidos aos consumidores: di-
reito à segurança, à informação, de escolha, de ser ouvido, 
e ser consultado. Em outros termos, decorre da proteção ao 
consumidor, que não encontrava respaldo no Direito Penal 
tradicional. O Direito Penal do Consumidor diz respeito aos 
crimes contra o consumidor, que encerram forma de abuso 
do poder econômico que violam a ordem econômica geral 
e, sem sombra de dúvida, devem ser coibidos e aos crimes 
contra o consumidor, consubstanciados pelo abuso do poder 
econômico, que violam nossa ordem econômica e devem ser 
reprimidos, em atendimento ao disposto nos parágrafos 4º e 
5º do artigo 173 da Constituição. Nasce como um dos ramos 
do Direito Penal Econômico, visando estudar formas eficien-
tes de proteção penal das relações consumeristas, de modo 
a assegurar efetivamente a proteção prevista no CDC.
O bem que se procurou tutelar, nas infrações criminais, 
são os direitos básicos do consumidor. Os crimes previstos 
no CDC constituem-se crimes de perigo. Destaque-se que o 
Código de Defesa do Consumidor prevalecerá sobre as dispo-
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sições do Código Penal e leis extravagantes, tendo em vista 
tratar-se de lei especial.
O Direito Penal do Consumidor observou os seguintes 
princípios penais específicos: princípio da legalidade, da in-
tervenção mínima e da integridade da relação de consumo.
O Código de Defesa do Consumidor na esfera penal 
tem características de um microssistema interdisciplinar 
que, a par de definir tipos penais específicos decorrentes do 
seu descumprimento, como se depreende de seu artigo 61, 
convive harmonicamente com o Código Penal e legislação 
especial e extravagante.
A maior parte dos crimes do CDC é de menor potencial 
lesivo, tem pena máxima igual ou inferior a um ano e não 
há previsão de procedimento especial. Assim, de acordo com 
o artigo 61 da Lei nº 9099/95, são passíveis de aplicação de 
transação penal.
Os crimes contra as relações de consumo são, em sua 
maioria, crimes formais ou de mera conduta, que não exigem, 
portanto, resultado material.
O Código de Defesa do Consumidor prevê crimes pró-
prios e impróprios. Os crimes previstos no Código de Defesa 
do Consumidor são considerados crimes diretamente contra 
as relações de consumo, ao passo que os definidos na Lei nº 
1521/51 e Lei nº 8137/90, bem como no Código Penal, são 
os crimes indiretamente contra as relações de consumo.
A inserção no Código de Defesa do Consumidor dos ti-
pos penais não mostrou a efetividade necessária. Ademais, 
enquanto todo o direito penal busca a descriminalização de 
certas condutas, a lei consumerista andou na contramão, o 
que deve ser objeto, ainda, de muita discussão na comuni-
dade jurídica.
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